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RESTITUICAO AUTOMATICA DE IRPJ. CSLL
SCANIA LATIN AMERICA LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 1989
DECLARACAO IRPJ/1990. RESTITUICAO DE CSLL. FORMULARIO.

A Notificagdo de Lancamento com valores a restituir (CSLL) em montantes
inferiores aos pretendidos pela pessoa juridica enseja a apresentacao do
formuldrio "Pedido de Restituicao" - PR, respeitado o prazo previsto no
art.168 do CTN.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1989

DECADENCIA. REPETICAO DE INDEBITO TRIBUTARIO.
LANCAMENTO POR DECLARACAO. CSLL.

Se o pedido de restituicdo efetivou-se além dos cinco anos da data da
extingao do crédito tributario, extinto o direito do sujeito passivo em pleitear
a repeticao do indébito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso voluntdrio. Declarou-se impedido de participar do julgamento o
conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues, substituido pelo conselheiro José Roberto Adelino

da Silva.

(assinado digitalmente)
Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente

(assinado digitalmente)



  13819.001290/2004-78  1401-003.391 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 17/04/2019 RESTITUIÇÃO AUTOMÁTICA DE IRPJ. CSLL SCANIA LATIN AMÉRICA LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Direito Creditório Não Reconhecido CARF Relator  2.0.4 14010033912019CARF1401ACC  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Ano-calendário: 1989
 DECLARAÇÃO IRPJ/1990. RESTITUIÇÃO DE CSLL. FORMULÁRIO.
 A Notificação de Lançamento com valores a restituir (CSLL) em montantes inferiores aos pretendidos pela pessoa jurídica enseja a apresentação do formulário "Pedido de Restituição" - PR, respeitado o prazo previsto no art.168 do CTN. 
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 1989
 DECADÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO POR DECLARAÇÃO. CSLL.
 Se o pedido de restituição efetivou-se além dos cinco anos da data da extinção do crédito tributário, extinto o direito do sujeito passivo em pleitear a repetição do indébito. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Declarou-se impedido de participar do julgamento o conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues, substituído pelo conselheiro José Roberto Adelino da Silva.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Abel Nunes de Oliveira Neto, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Letícia Domingues Costa Braga e José Roberto Adelino da Silva (Conselheiro convocado).
  
Trata o presente processo de pedido de restituição de IRPJ/CSLL, relativo ao ano calendário de 1989, ocasião em que foi proferido o seguinte despacho pela DRF em São Bernardo do Campo:

Despacho Decisório 137/2007
SEORT/EQRES



DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE




DA DECISÃO DA DRJ/CPS DE 01 DE DEZEMBRO DE 2008
Em apertada síntese, a DRJ declarou nulo o Despacho Decisório:


Em atendimento ao decidido pela DRJ, no novo DESPACHO DECISÓRIO de nº 142/10, consta que, em resumo:
- da DIPJ 1990, não há dados informados no quadro 19 - Demonstrativo de Contribuição Social - CSLL; não tendo havido nenhuma declaração retificadora, por isso não teria havido a restituição automática;
- indaga qual seria o motivo de a Interessada ter formulado "o pedido de restituição da CSLL 90 em 18/06/2004 através deste feito administrativo, isto é, há mais de 14 anos da apresentação da DIPJ 90 e quase 9 anos do recebimento da restituição do IRPJ";
- que não se pode culpar o Fisco pela inércia do contribuinte em apresentar uma retificadora da DIPJ 90 e formular Pedido de Restituição conforme a IN-SRF nº 040/83, dentro do prazo legal;
Conclusão


DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
Após descrever o caminho percorrido até aqui e suas peças decisórias, entende a Interessada que uma eventual falha no preenchimento da DIPJ não impede a restituição, que o que vale é a entrega tempestiva da DIPJ; que os valores da CSLL estão demonstrados no item 20/02 do Formulário 01, no montante de 1.267.084,40 BTN Fiscal; traz ementa de julgado do extinto CC, que entende semelhante à tese que defende. 

DA DECISÃO DA DRJ/CPS DE 25 DE MAIO DE 2010
Por meio do Acórdão nº 05-28.916, da 2ª Turma de Julgamento, consta na conclusão do voto condutor:
- pelo não reconhecimento do direito creditório relativo às antecipações e duodécimos da CSLL informada na DIPJ/1990;
- pelo indeferimento do Pedido de Restituição, face o transcurso do prazo legal para a sua repetição e
- pelo não conhecimento do pedido de compensação com a utilização do referido direito creditório, porque não formalizado nos termos da legislação vigente.
Eis alguns excertos da decisão de piso:








[...]












DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Em 06 de outubro de 2010, ingressou a Interessada com recurso voluntário, onde repete as alegações já fartamente relatadas e comentadas desde o início do imbróglio, acrescentado, entretanto,o seguinte:
- a exigência de apresentação de "Pedido de Restituição" - PR encontra-se veiculada por mera instrução normativa - IN SRF 40/83 - não havendo tal obrigatoriedade nos textos legais que disciplinavam a restituição, as Leis 7.450/85 e 7.799/89); que não há como se admitir que uma norma inferior venha alterar ou restringir direitos estabelecidos em lei; 
 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano
O Recurso Voluntário preenche os requisitos de admissibilidade, portanto delo conheço.
A Recorrente insiste em que bastava a apresentação da DIPJ / 1990 para ter assegurada a sua restituição de CSLL, e, inclusive, não estaria sujeita a pedido de restituição e nem sujeita a prazo extintivo de direito ao eventual indébito.
Já fartamente demonstrado que a restituição de IRPJ e/ou de CSLL relativa à declaração DIPJ/1990 dava-se de maneira automática, assim como foi procedido em relação ao IRPJ a restituir da Recorrente.
Agora, com relação à um eventual indébito de CSSL, devemos ver que tipo de informação deveria constar na DIPJ que permitisse, a exemplo do IRPJ, a devolução também automática do recolhimento a maior de CSLL.
A DRJ nos informou que não houve o preenchimento na DIPJ/90 do campo 19 - Formulário I, ao passo que a Recorrente aponta em seu recurso que os valores de CSLL estão demonstrados no item 20, o que, em seu entendimento, "de modo que todas as informações necessárias para que houvesse a restituição automática dos valores de CSLL estavam disponíveis ao Fisco na própria DIPJ."
 Na DIPJ/90, acostada às fls.79 a 91, de fato, não se encontra preenchido o campo 19 - Demonstrativo da Contribuição Social, havendo, entretanto, as informações dos valores recolhidos de Contribuição Social, a título de antecipações/duodécimos, valores expressos em BTN Fiscal, da ordem de 1.267.084,40, campo 20 - Antecipações de Duodécimos Recolhidos de Contribuição Social, conforme lembra a Recorrente.
Se a restituição era automática, as informações então informadas na DIPJ/90, contrariamente ao alegado pela Recorrente, não permitia concluir pela existência de eventual saldo de CSLL passível de restituição automática.
Veja-se que desde o segundo Despacho Decisório 142/10 (fls.108), já se destacava as conseqüências da falta do preenchimento em questão:
 
A DRJ ratificou a posição defendida no Despacho Decisório, acrescentado:

 
De forma que não há reparos a fazer na decisão recorrida.
Na situação da Interessada, não lhe bastava apenas ter apresentado a DIPJ/90, deveria ter solicitado o Pedido de Restituição - PR, conforme orientação da IN SRF 51/85, citada na decisão da DRJ, e, ainda, não observou o prazo legal para solicitação de repetição de indébito.
As citadas instruções normativas na decisão recorrida não tem o caráter que lhe atribuiu a Recorrente, de que estariam alterando e/ou modificando dispositivos estabelecidos em lei. Trataram elas de disciplinar procedimentos a serem adotados pelos contribuintes quando da impossibilidade de restituição automática de IRPJ e/ou de CSLL, nada além disso.  
Ainda, nem seria o caso de aplicação da Súmula CARF nº 91, uma vez que a solicitação da presente restituição foi feita em 18/12/2003, conforme destacado no Acórdão 05-24.297, da 4ª Turma da DRJ/CPS:
 
Conclusão
É o voto, por negar provimento ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano 
 




Claudio de Andrade Camerano - Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de
Souza Gongalves, Carlos André Soares Nogueira, Abel Nunes de Oliveira Neto, Claudio de
Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Daniel Ribeiro Silva, Leticia
Domingues Costa Braga e José¢ Roberto Adelino da Silva (Conselheiro convocado).

Relatorio

Trata o presente processo de pedido de restituicdo de IRPJ/CSLL, relativo ao
ano calendario de 1989, ocasido em que foi proferido o seguinte despacho pela DRF em Sao
Bernardo do Campo:

Despacho Decisorio 137/2007

SEORT/EQRES
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MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO
SERVICO DE ORIENTACAO E ANALISE TRIBUTARIA — SEORT / EQRES

Processo  : 13819.001290/2004-78

Interessado : SCANIA LATIN AMERICA LTDA.

Enderego : Av. José Qdorizzi, 151 - Vila Euro - SBCampo,
C.N.P.J. : 59.104.901/0001-76

Despacho Decisorio : (2= /2007

RESTITUICAO DE IMPOSTO DE RENDA -
PESSOA JURIDICA E CSLL - RESTITUIGAO
AUTOMATICA g

Exercicio: 1990 Ano-calendério: 1989
Comprovado que o valor da restituicdo foi creditada
‘ diretamente na conta comente da interessada, € .
‘ : fotalmente improcedente a solicitagdo. é

Solicitagao Indeferida.

Pela peticéo de fls. 01 a 02, instruido apenas com procurag&o e uma copia
da 25% alteragdo do contrato socnal,.sohcnta a interessada a restituicdo de valores
constantes da DIRPJ do ano calendéarid de~1989, exercicio 1990 (apesar de constar
mencionado a anexagdo de cépia da"Decla 30 de Rendimentos esta ndo se
encontra juntada na petigao). - 3 '

Disse mais, que na auséncia das retituicbes em questio, entende que a
mesma poderia proceder a compensacdo dos respectivos créditos com parcelas
vincendas de tributos administrados pela SRF, nos termos do art. 66 da Lei n°® 8.383/91
e arts. 73 e 74 da Lei n° 9.430/97 e demais disposicOes legais e regulamentares
aplicaveis.

.' E o relatorio.

Até o exercicio de 1992, ano calendario 1991, os valores a restituir do IRPJ
e da CSLL consignados na DIRPJ, apds o processamento e trabalho de malha, eram
disponibilizados por meio eleténico, isto é, ndo havia a necessidade de se formalizar
processos de restituicao.

Efetuando consuita no sistema SIAFI95, conforme pesquisa de fls. 22 e 23,
constata-se que a restituicado se processou direta e automaticamente na conta corrente
da interessada (Banco do Brasil, Agéncia n° 04278, Conta n°® 2518), de modo que é
totalmente improcedente a formulagio deste pedido.

Em razéo disso, proponho o indeferimento do pedido de restituigio e a néo
homologacdo das eventuais compensagbes de débitos efetuados com base neste
processo.

A consideragao superior.

// ‘ : ot/02




Com base no parecer, determino o indeferimento do pedido de restituigao,
bem como nao homologo as compensagdes eventualmente efetuadas com base no
presente processo.

Cientifique-se 0 contribuinte sobre o teor deste decisério e da possibilidade
de interpor manifestacdo de inconformidade dirigida ao Delegado da DRJ em
Campinas, no prazo méaximo de. :%0 dias contados da data de ciéncia. .

Encerradas as providénciésicomplementares, e ndo havendo contraditério,
encaminhe-se o presente processo ao Arduivo.pelo prazo de cinco anos.

DA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE
A DRF/Sao Bernardo de Campo indeferiu o pleito da ora suplicante, afirmando que a
restituigdo pleiteada ja foi creditada diretamente em sua conta corrente. De fato,
conforme a anexa notificagao emitida em 18.05.1995 (doc. 01), houve a restitui¢do do
valor de 1.577.915,16 UFIR. Entretanto, essa restituigao refere-se apenas ao IRPJ, ao
passo que a DIRPJ do exercicio de 1990 contempla também os valores de CSLL.

Como se verifica na DIRPJ atinente ao exercicio de 1990 (doc. 02), os valores de
CSLL estdo demonstrados no item 20/02 da pagina 01 do Formulario 01, no montante
de 1.267.084,40 BTN Fiscal (correspondente as antecipagdes e duodécimos recolhidos
de contribuigdo social).
De outro lado, ndo tendo sido efetuada a restituic@o requerida, pode a ora recorrente, a
qualquer tempo (vez que atendido o prazo do artigo 168 do CTN pela mera
apresentacdo da DIRPJ, conforme antes referido), optar pela compensa¢do dos
respectivos créditos com parcelas vincendas de tributos administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil, nos termos dos artigos 73 e 74 da Lei n® 9.430/96 ¢
demais dispositivos legais e regulamentares aplicdveis & hipdtese (em especial a IN
'SRF n° 600/2005).

DA DECISAO DA DRJ/CPS DE 01 DE DEZEMBRO DE 2008

Em apertada sintese, a DRJ declarou nulo o Despacho Decisorio:
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. Lomo visto, a autoridade recorrida tundamenta-se na consujta blAblvb de tls
22/23,a qual se reporta, unicamente, a restituigdo do IRPJ. ‘ ' ;

]unsdlgao da contnbumte

Para os atos administrativos serem validos, é necessario que sua fundamentagao
esteja alicergada em motivos de fato € de direito, os quais suportem a conc]usao: a ser adotada
(art. 2° ¢, /c art. 50 da Lei n® 9.784, de 29 de janeiro de 1999). : o

Considerando-se que a solicitagdo abrangia também o dxrexto;credltono relativo

a CSLL, enquanto o despacho decisério indeferiu o pleito, sob o fundamento deija. se ter
efetuado a restituigdo do direito creditério concernente, unicamente, ao IRPJ; conclu1 -s€ que a
motivagio utilizada ndo € habil a amparar o ato, impondo-se o reconhecunento de sua, nulxdade

Em face do exposto, VOTO no sentido de DECLARAR NULO o Despacho
Decisério de fls. 24/25, para: que outro seja prolatado de forma que: S ja contemplada

inclusive, a apreciagio da restituigio da CSLL, do ano- calendano 1989 cxercu':io 1990
SEHCHE Bat

Em atendimento ao decidido pela DRJ, no novo DESPACHO DECISORIO
de n° 142/10, consta que, em resumo:

- da DIPJ 1990, nao ha dados informados no quadro 19 - Demonstrativo de
Contribuicdo Social - CSLL; ndo tendo havido nenhuma declaragdo retificadora, por isso nao
teria havido a restituicdo automatica;

- indaga qual seria o motivo de a Interessada ter formulado "o pedido de
restitui¢do da CSLL 90 em 18/06/2004 através deste feito administrativo, isto é, ha mais de 14
anos da apresenta¢do da DIPJ 90 e quase 9 anos do recebimento da restitui¢do do IRPJ";

- que nao se pode culpar o Fisco pela inércia do contribuinte em apresentar
uma retificadora da DIPJ 90 e formular Pedido de Restituicdo conforme a IN-SRF n°® 040/83,
dentro do prazo legal,

Conclusao

Com base no parecer supra, determino o indeferimento do pedido de
restituicdo do IRPJ, por ja ter sido efetuada a restituicdo, bem como o indeferimento do
pedido de restituicao da CSLL, por ja ter fluido o prazo para promover gestao junto a
Receita Federal para que esta providencie a devolugéo da CSLL a que eventualmente
fazia jus, bem como por ja ter fluido o prazo para promover a retificagdo da DIRPJ 90 e
formular o pedido de restituicdo. Nao homologo, também, eventuais compensagtes
realizadas com base no presente processo.

DA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

Apos descrever o caminho percorrido até aqui e suas pecgas decisorias,
entende a Interessada que uma eventual falha no preenchimento da DIPJ ndo impede a
restituicdo, que o que vale ¢ a entrega tempestiva da DIPJ; que os valores da CSLL estao

5



demonstrados no item 20/02 do Formulario 01, no montante de 1.267.084,40 BTN Fiscal; traz
ementa de julgado do extinto CC, que entende semelhante a tese que defende.

DA DECISAO DA DRJ/CPS DE 25 DE MAIO DE 2010

Por meio do Acordao n°® 05-28.916, da 2* Turma de Julgamento, consta na
conclusao do voto condutor:

- pelo ndo reconhecimento do direito creditdrio relativo as antecipagdes e
duodécimos da CSLL informada na DIPJ/1990;

- pelo indeferimento do Pedido de Restituicdo, face o transcurso do prazo
legal para a sua repeti¢ao e

- pelo ndo conhecimento do pedido de compensa¢do com a utilizacdo do
referido direito creditorio, porque nao formalizado nos termos da legislagdo vigente.

Eis alguns excertos da decisdo de piso:

Registre-se ser pacifico na jurisprudéncia administrativa que somente a
partir da edig¢do da Lei n° 8.383, de 1991, o langamento do IRPJ passou a ser por homologa¢éo,
sendo antes regido pelo langamento por declaragdo (Ac. CSRF/01-02.403, de 13/07/98),
conforme previsto no art. 147 do CTN:

“Art. 147. O langamento é efetuado com base na declara¢do do sujeito passivo
ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislagcdo tributdria, presta a
autoridade administrativa informagées sobre matéria de fato, indispensdveis a
sua efetivagdo.

$ 1° A retificagdo da declaragdo por iniciativa do proprio declarante, quando
vise a reduzir ou a excluir tributo, s6 é admissivel mediante comprovagdo do erro
em que se funde, e antes de notificado o lancamento.

$ 2° Os erros contidos na declaragdo e apurdveis pelo seu exame serdo
retificados de oficio pela autoridade administrativa a que competir a revisédo
daquela.” (negrejou-se) ‘

Assim, em tal modalidade de langamento, vélida para o periodo aqui em
analise, para se constituir o crédito tributario oponivel a Fazenda ou a contribuinte, é necessério
a apresentacdo da Declaragio de Rendimentos pela pessoa juridica, seguida do seu
processamento e notificagdo a interessada.

A restitui¢do do imposto, por sua vez, era disciplinada no art. 716 do
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 85.450, de 4 de dezembro de
1980, e nas disposi¢Ses constantes da Instru¢do Normativa SRF n.° 51, de 18 de junho de 1985,
a qual veio regulamentar a matéria do seguinte modo:

“1. A partir do exercicio financeiro de 1985, a restitui¢do do imposto de renda
pago a maior, apurado nas declaracdes de rendimentos das pessoas juridicas,
serd efetuada de oficio.

1.1. O procedimento acima se aplica as pessoas juridicas isentas relacionadas
nos artigos 126 e 130 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo
Decreto n.° 85.450, de 04.12.80.



Processo n° 13819.001290/2004-78 S1-C4T1
Acordao n.° 1401-003.391 F1. 190

()

2. A restituigio serd efetuada através de Ordem de Crédito-OC nominativa,
contra o Banco do Brasil S/A.

()

8. A validade da OC serd de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data em que
se tornar disponivel.

9. Se da apuragio referida no item 1 resultar valor de restituicio inferior ao
informado pelo contribuinte, este poderd receber a OC pelo valor de emisséo e,
a seu critério, reclamar a diferenca ao Delegado da Receita Federal ou Inspetor
da Receita Federal Classe Especial de sua jurisdi¢do, através de solicitacdo de

retificacdo. ‘ '

9.1. As solicitagoes de retificagoes de OC acima prevista e as restitui¢des
relativas aos exercicios anteriores, serio decididas na forma prevista na
Instru¢do Normativa do SRF n’ 40, de 03/05/83. " (negrejou-se)

Com a edigdo da Lei n.° 7.450, de 23 de dezembro de 1985, a restituigdo
do IRPJ, informado na declaragdo, passou a ser automatica e, a partir da edigdo da Lei n° 7.799,
de 10 de julho de 1989, efetuada por intermédio do sistema bancario nacional, conforme
regulamentado na Instrugdo Normativa SRF n.° 73, de 19 de julho de 1989, situagdo que
perdurou até a entrada em vigor da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, a qual instituiu
novas regras para a restituigo:

“Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e
contribuicdes federais, inclusive previdencidrias, mesmo quando resultante de
reforma, anulagdo, revoga¢do ou rescisdo de decisGo condenatdria, o
contribuinte poderd efetuar a compensagdo desse valor no recolhimento de
importdncia correspondente a periodos subseqiientes.

$1° A compensagdo sé podera ser efetuada entre tributos e contribuigdes da
mesma espécie.

$2°E facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituigdo.




Por conseguinte, para utilizagio do saldo credor constante das
declaragées com fatos geradores ocorridos até 31/12/1991, os contribuintes deveriam aguardar
a restitui¢fio efetuada por processamento eletrdnico, sendo, de fato, a priori, desnecessarla a
apresentagdo de pedido de restituigdo.

Porém, como visto das normas retro transcritas, se quando do
processamento da declaragdo resultasse nofificacdo de lancamento com valores a restituir em
montantes inferiores aos informados pela pessoa juridica ou quando a propria interessada
apresentasse declaragdo retificadora, a qual ensejasse a retificagdo da Ordem de Crédito — OC
eventualmente expedida, situagdes reguladas pela Instrugcdo Normativa SRF n° 51, de 1985,
impunha-se a contribuinte reclamar a_diferenca, mediante solicitacdo de_retificacio e
apresentacdo do formuldrio “Pedido de Restituicdo” — PR, na forma prevista na Instrugdo
Normativa SRF n°40, de 1983.

Assim, em mencionadas hipdteses, a apresentagfo da declaragéo, por si s,
ndo formalizava a pretensdo da contribuinte em ver restituido o indébito pretendido.

Portanto, a reclamacgfio de restituicio automatica é um indicativo da
ocorréncia de duas situages possiveis: ou que do processamento da declaragio e de sua
notificagdo a contribuinte resultou valor inferior ao informado; ou que a interessada nio

resgatou o valor disponibilizado na institui¢do bancéria pela RFB.

Ambas as hipé6teses ensejam ag#io por parte da pessoa juridica, seja para
reclamar a diferenga mediante solicitagéo de retificagdio e apresentagdo do formulario “Pedido
de Restituigdo” — PR, seja para solicitar o pagamento do valor antes disponibilizado pela
Administragfio Tributéria e nfo resgatado pela contribuinte, em razdo de sua inércia.

E o exercicio de qualquer direito submete-se & limitagfio temporal a fim de
que as relagdes juridicas n#o se protelem indefinidamente eternizando-se no tempo, como uma
forma de realizagéo dos principios da certeza e da seguranga juridica. Dessa forma, a lei prevé
um prazo final para a extingfio do exercicio do direito do sujeito passivo para pleitear a
restitui¢do de valores indevidamente recolhidos ou a maior do que o devido.

Esse prazo rege-se por regras especiais, as 'quais estfio expressamente
determinadas no artigo 168 do Cédigo Tributario Nacional:

Esse prazo rege-se por regras especiais, as quais estdio expressamente
determinadas no artigo 168 do Cédigo Tributéario Nacional:

~Art. 168. O direito de pleitear a restitui¢do extingue-se com o decurso do
prazo de 5 (cinco) anos, contados:

1 - nas hipdteses dos incisos I e II do artigo 165, da_data da extincdo_do
crédito tributdrio;

II - na hipédtese do inciso Il do artigo 165, da data em que se tornar definitiva a
decisdo administrativa ou passar em julgado a decisdo judicial que tenha
reformado, anulado, revogado ou rescindido a decis@o condenatéria” [grifos
acrescidos].
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Veja-se a jurisprudéncia:

“DIREITO A RESTITUICAO OU COMPENSACAO — PRAZO (EX. 91) — No
exercicio de 1991, ano-base de 1990, o imposto de renda — pessoa juridica era
tributo sujeito a langamento por declaragdo conforme jurisprudéncia da E.
Cdmara Superior de Recursos Fiscais (Ac. CSRF/01-02.403, de 13/07/98), razdo
porque o direito de o sujeito passivo pleitear a restituicdo ou compensagéo
extingue-se com o decurso do prazo de 5 anos contados da data da extingdo do
crédito tributdrio pelo pagamento (art. 168, I, 165, I e Il e 156, I, CTN). Ad
argumentandum, se de lang¢amento por homologagdo se tratasse, o prazo para
requerer a restituicdo ou compensagdo seria o mesmo, contada da data da
extingdo do crédito tributdrio pelo pagamento antecipado (art. 168, 1, 165, 1 e II,
156, V1l e 150, § 1° CTN), salvo se o Fisco, antes de findar-se o prazo de 5 anos,
lhe negasse homologagdo, uma vez que o pagamento antecipado extingue o
crédito tributdrio sob condi¢do resolutdria de ulterior homologacdo do
langamento.” (Ac. 1° CC 108-5.774/99 — DO 25/08/99)

Ainda que se acolhesse o entendimento esposado na defesa, de ter sido:
observado o prazo previsto no art. 168 do CTN, com a simples entrega da DIRPJ/90, impunha-
se & contribuinte, para reclamar a restituigio paga a menor, provocar a Administragio
Tributédria & analisar a competente Solicitagdo de Retificagdio e Pedido de Restitui¢do - PR,
documentos os quais cumpriria serem entregues pela interessada no prazo de prescrigio
quinquenal previsto no Decreto n° 20.910, de 6 de janeiro de 1932:

“Art. 1°- As dividas passivas da Unido, dos Estados e dos Municipios, bem assim
todo e qualquer direito ou ac¢do contra a Fazenda Federal, Estadual ou

Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da
data do ato ou fato do qual se originarem.”’ (negrejou-se e grifou-se)

E ndo poderia ser outro o entendimento, em prestigio a legalidade, 2
isonomia e a busca do equilibrio da relaggio juridica entre o Fisco e a contribuinte, em que ¢
previsto prazo qiiingiienal de decadéncia para o direito de langar, igualmente devera ser
considerado idéntico prazo para o sujeito passivo exercer o seu direito de pedir repetigdo de
indébito.

Portanto, na hipétese de devolugdo de valores recolhidos sob o titulo de

tributo e/ou contribui¢@o que, posteriormente, passaram a configurar-se como meros indébitos,

- arespectiva restituigdio devera seguir regras proprias e especificas, dada a natureza do crédito,
dos interesses e das pessoas envolvidas na relag#o.

In casu, observa-se que a interessada recebeu a Notificagio de Langamento
do exercicio 1990, a qual foi expedida em 18/05/1995, comunicando a restitui¢iio automatica
apenas do IRPJ declarado. Segundo anotagfo manual feita na Notificagio de Langamento
citada, a interessada a teria recebido em junho/1995 (fls. 77), sendo que a respectiva ordem
bancdria, restituindo o valor do IRPJ declarado, foi emitida em 10/07/1995 (fls. 22), fato ndo
contestado pela requerente. ‘




Conforme alertado pela autoridade preparadora, a restitui¢fio automatica da
CSLL, relativa ao ano-calendario 1989, ndo se deu em virtude do erro de preenchimento da
correspondente DIRPJ/1990, haja vista que a interessada deixou de preencher o campo 19 -
Formulario I, destinado ao “Demonstrativo da Contribui¢iio Social”, indicando, apenas, o0s
recolhimentos efetuados (campo 20 - Formulario I “Antecipag¢des e Duodécimos Recolhidos de
Contribuigfo Social”).

Com efeito, deixando a contribuinte de demonstrar, em campo préprio da
declarag@o, o guantum devido a titulo de CSLL (campo 19 — Formulario I), impossibilitada esta
a sua confrontagdo com os valores da contribui¢fio recolhidos (campo 20 — Formulario I),
restando impedida, desta forma, a restitui¢fio automatica.

Observa-se que na respectiva DIRPJ/1990 existe campo para a
Demonstra¢do do Lucro Liquido, mas nfio para a Demonstra¢éo da. CSLL, com a indicagdo
das adicoes e exclusdes ao lucro liquido do periodo, especificas para a determinagdo da base
de cdlculo da citada contribui¢do (fls. 78/91).

Nestes termos, ao contrario do que alega a manifestante, ndo dispunha o
Fisco, na citada declaragdio, dos elementos necessdrios e suficientes para apurar o valor da
CSLL devida em BTN Fiscal, o qual deixou de ser informado pela contribuinte no campo 19 —
Formulario L.

No caso concreto, trata-se da hipdtese de restitui¢dio em valor inferior ao
declarado, regulada na IN SRF n° 51, de 1985, a qual ensejava a apresentagio da Solicitagéio de
Retificagdo e do “Pedido de Retificagdo” — PR, sendo que a pessoa juridica veio protestar pela
restitui¢do dos recolhimentos da CSLL, informados na citada declaragéio e desconsiderados na
referida Notificaggo, por conta do erro mencionado, somente em 18/12/2003.

Assim, impde-se reconhecer o decurso do prazo fatal, de cinco anos, para a
repetiglio do indébito da CSLL constante da DIRPJ/1990, ano-calendério 1989.

DO RECURSO VOLUNTARIO

Em 06 de outubro de 2010, ingressou a Interessada com recurso voluntario,
onde repete as alegagdes ja fartamente relatadas e comentadas desde o inicio do imbroglio,
acrescentado, entretanto,o seguinte:

- a exigéncia de apresentagdao de "Pedido de Restitui¢ao" - PR encontra-se
veiculada por mera instru¢do normativa - IN SRF 40/83 - ndo havendo tal obrigatoriedade nos
textos legais que disciplinavam a restituicdo, as Leis 7.450/85 e 7.799/89); que nao ha como se
admitir que uma norma inferior venha alterar ou restringir direitos estabelecidos em lei;

Voto

Conselheiro Claudio de Andrade Camerano

O Recurso Voluntario preenche os requisitos de admissibilidade, portanto
delo conheco.

A Recorrente insiste em que bastava a apresentagdo da DIPJ / 1990 para ter
assegurada a sua restituicdo de CSLL, e, inclusive, ndo estaria sujeita a pedido de restituicao e
nem sujeita a prazo extintivo de direito ao eventual indébito.
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J& fartamente demonstrado que a restituicdo de IRPJ e/ou de CSLL relativa a
declaracao DIPJ/1990 dava-se de maneira automatica, assim como foi procedido em relagao
ao IRPJ a restituir da Recorrente.

Agora, com relagdo a um eventual indébito de CSSL, devemos ver que tipo
de informagdo deveria constar na DIPJ que permitisse, a exemplo do IRPJ, a devolucao
também automatica do recolhimento a maior de CSLL.

A DRJ nos informou que nao houve o preenchimento na DIPJ/90 do campo
19 - Formulario I, ao passo que a Recorrente aponta em seu recurso que os valores de CSLL
estdo demonstrados no item 20, o que, em seu entendimento, "de modo que todas as
informagoes necessarias para que houvesse a restituicdo automatica dos valores de CSLL
estavam disponiveis ao Fisco na propria DIPJ."

Na DIPJ/90, acostada as fls.79 a 91, de fato, ndo se encontra preenchido o
campo 19 - Demonstrativo da Contribuicio Social, havendo, entretanto, as informagdes dos
valores recolhidos de Contribuicdo Social, a titulo de antecipagdes/duodécimos, valores
expressos em BTN Fiscal, da ordem de 1.267.084,40, campo 20 - Antecipacdes de
Duodécimos Recolhidos de Contribuicao Social, conforme lembra a Recorrente.

Se a restituicdo era automatica, as informacdes entdo informadas na
DIPJ/90, contrariamente ao alegado pela Recorrente, ndo permitia concluir pela existéncia de
eventual saldo de CSLL passivel de restituicdo automatica.

Veja-se que desde o segundo Despacho Decisorio 142/10 (fls.108), ja se
destacava as conseqiiéncias da falta do preenchimento em questao:

Como nao houve o preenchimento do Quadro 19 da DIRPJ 90, em nenhum
de seus itens, relativamente a CSLL, conclui-se que nao houve o pedido de restituicao
por intermédio da prépria Declaragéo do Exercicio de 1990, por conseguinte nao gerou
a restituicao automatica para essa contribuigcéo.

A DRUJ ratificou a posicao defendida no Despacho Decisorio, acrescentado:

Com efeito, deixando a contribuinte de demonstrar, em campo proprio da
declaragdo, o quantum devido a titulo de CSLL (campo 19 — Formulario I), impossibilitada esta
a sua confrontagdo com os valores da contribui¢fio recolhidos (campo 20 — Formulario I),
restando impedida, desta forma, a restitui¢io automatica.

Observa-se que na respectiva DIRPJ/1990 existe campo para a
Demonstragdo do Lucro Liquido, mas nfio para a Demonstragdo da.CSLL, com a indicagdo
das adi¢ies e exclusées ao lucro liquido do periodo, especificas para a determinagdo da base
de cdlculo da citada contribui¢do (fls. 78/91).

Nestes termos, ao contrdrio do que alega a manifestante, ndo dispunha o
Fisco, na citada declaragdo, dos elementos necessdrios e suficientes para apurar o valor da
CSLL devida em BTN Fiscal, o qual deixou de ser informado pela contribuinte no campo 19 —
Formulario I.

De forma que nao ha reparos a fazer na decisao recorrida.



Na situac@o da Interessada, ndo lhe bastava apenas ter apresentado a DIPJ/90,
deveria ter solicitado o Pedido de Restituicdo - PR, conforme orientagdo da IN SRF 51/85,
citada na decisdao da DRJ, ¢, ainda, ndo observou o prazo legal para solicitacdo de repeticao de
indébito.

As citadas instrugdes normativas na decisdo recorrida ndo tem o carater que
lhe atribuiu a Recorrente, de que estariam alterando e/ou modificando dispositivos
estabelecidos em lei. Trataram elas de disciplinar procedimentos a serem adotados pelos
contribuintes quando da impossibilidade de restituicao automatica de IRPJ e/ou de CSLL, nada
além disso.

Ainda, nem seria o caso de aplicacdo da Simula CARF n° 91, uma vez que a
solicitacdo da presente restitui¢do foi feita em 18/12/2003, conforme destacado no Acordao 05-
24.297, da 4* Turma da DRJ/CPS:

Trata o presente processo de solicitagdo da restxtuxgao autométxca dos valores
constantes da DIRPJ/90, ano-calend4rio 1989, ndo dlspombxhzados até: a
(18/12/2003). A contribuinte requer, ainda, na auséncia da restituicdo, a: compensagao dos
respectivos créditos com parcelas vincendas dos tributos administrados pela RFB ERR

Conclusao
E o voto, por negar provimento ao recurso voluntario.
(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano
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